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Processo Atlministratir o t"" 3007/2026

Santa Helena de Gorás-G0*a /_oJi_a6

Nalália Ferreira t rma

Matricula 626467
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VAI-Olt l'O'l AL ES I-IMADO: R$ 508..165.00 (quinhentos e oito mil. quatrocentos e sessenta e cinco reais)

l'R^lO PAR^ M^NIFESTAÇ^O DL RITCtIRSOS: l0 (dcz) minutos
('RI I l,lilO Dt, .,tlt-(iAME\TO: MENOR PRE(I() por item

'l orna-se pírblico que o Municipio de Santa llelena de Goiás. estado de Goiás. por interrnedio da

Sccrctaria MLrnicipal de Compras e Licitações. sediada na Avenida Antonio Gonçalves. n" 5)0. Parque

llcsidencial lsaum. Santa Helena de Goiás/GO. rc'alizará licitaçào. parâ registro de preços na modalidade

PRIrC;ÀO. na Í'orrna ELEIRONICA. nos ten os da Lei Federal n' 14.133/2021. Lei Complementar

I'cderal n" l2-l/2006. Decreto Municipal n" Il212018. Decreto Municipal n" 035/2025 e Decrelo

MLrrricipal n" 199/2025, e demais nonnas regu lamentadoras da matéria e. ainda, de acordo com as

condições estabelec idas neste Edital.

Na hipirtese de não haver expediente na data acinra referida. fica esre PREGÀO. automaticarnente.

transtblido para o dia útil subsequente àquele. na rnesnra hora e local.

O I\'cgào. na Í'oma Eletrônica. será realizado enr sessão pública. por meio da INTERNET, rncdiante

condiçt'ies dc segurança - criptograÍia e autenticaçáio - em todas as suas fases através do Sisterna dc

Pregào. na Forma Eletrônica (licitaçôes) da [-icitanet. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da

PrelcitLrra Municipal de Santa Helena de Coiás. denonrinado(a) Pregoeiro(a). nomeado(a) através do

l)ccreto Municipal n" 2.10/2025. mediante a inserção e nonitoÍamento de dados gerados ou translêridos
para o aplicatiro "Licitaçôes" constante da página eletrônica da Licitanet (rvu u.licitânet.com ).

Iirdos os alos referentes a Licitaçào. Edital. Erratas. Atas. Convocações- Julgamentos de Irnpugnaçt-ret

c llecursos. Honologaçào. Anulaçào ou Revogação. enllm. TODOS os atos- serão publicados rro site

olicial do Município. acima nrencionado. O aconr panharlento do andamento da Licilaçâo em todas âs

lirses é de total lespon sahilidade do Licitante participante.

rx) oB.tE'to1

1.1. Linllratação empresa para prcslação dc scrviços contínuos de publicação de atos oficiais. a scrent

crccutados SEM dedicação exclusiva de mão dc obra, conÍbnle condições e exigências estabelecidas neste

instnrncnto. nos teÍrnos da tabcla constantc no Ancltt I deste Edital, conformc condiçõcs e cxigências

estabelccidas ncste instrumento.

1.2. A licitação será r-ealizada por ITEM.

I)A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃo

A!. Uirapuru. 5ZO PâÍque Res. lsàura, Sànta Helena de Goaás GO.7592O-OOO I :r sêntãhelena.8o.gov.bÍ I ! (6,4) 3F4118785

Rl:l:l:ltl:NCIA DE TEN{PO: horário de Brasília (DF).

OBJETO: Conlrataçào empresa pâra prestaçào de serviços contínuos de publicação de akrs oÍiciais. a

screnr exccutados SEM dedicação exclusiva de nrão de obra. confomre condições e exigências estabclecidas

neste instrunrcnto.

l.(X'^1. I)1, RliAl.llA('Ào h ttlts: //l i<'ilu tt tt. ttttn. hr

Nl( )lX ) l)1. l)lSl't, lA: Alll,lltTO
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2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamerte credenciados na
plataÍirnna [.icitanet (porral. licitanet.com.br).

2.2.O licitânte responsabiliza-se e\clusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuâdas eÍn scu nome.

assurne como fimres e verdadeiras suas propostâs e seus lances. inclusive os atos praticados diretamenle
ou por seu represenlanle. excluída a respulsabilidade do provedor do sistenra ou do órgão ou entidade
prornotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado coDferir a exatidâo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junlo aos órgãos responsáveis pela inÍbrmaçào.

devendo proceder. inrediatamente. à correção ou à alteração dos registros tão logo idenrifique incorreçào

ou aqueles se tomeÍt'l desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no ilenr anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.4.L. Na presente licitação não será aplicada a exclusividade nem a reserva de cotas para

nricrocmpresas e eÍnprcsas de pequeno poÍe. ainda que o valor dos itens se.ja inferior a R$ 80.000,00

(oitenta nil reais). ern razão das peculiaridades do objeto.

2.4.2. Quando aplicado. a obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às

nricroempresas e às empresas de pequeno porte que. no ano-calendário de realização da licitação. ainda

não tenham celebrado conlratos com a Administração Públicâ cujos valores sorrados extrapolem a

receita bruta máxima âdm itida para fins de enquadramenlo como empresa de pequeno porte.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone, para âs

sociedades cooperativas nrencionadas no l{E! Ló d! !.! L!t' ]L1ll-tlç l1ll.l. para o agricultor familiar.
o produtor rural pessoa Íisica e para o m icroempreendedor individual - ML-|. nos limites previstos da !-qi
('onr p lcnrcrltq{ l)1.1iç1 10."!(1 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.7. aquele quc não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s):

2.6.2. autor do anleprojeto. do pro.jeto básico ou do projeto executivo. pessoa física ou jurídica.

quando a licitação vcrsar sobre serviços ou lornecimento de bens a ele relacionados:

2.6.3. cmpresa. isoladamente ou em consórcio, rcsponsável pela elaboração do projeto básico ou do

projcto executivo. ou enrpresa da qual o autor do projeto scja dirigente. gerente, controlador. acionista ou

detentor de mais de 57o (cinco por cenlo) do capital corn direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado. quando a licitação r,ersar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

2.6.4. pessoa fisica oLr.iurídica que se encontre. ao tempo da licitação, irnpossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impostal

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira. trabalhista

ou cil il com dirigente do órgào ou entidade contralante ou com agente público que desempenhe função

na licitaçào ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou

parente em linha rcta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau;

2.6.6. empresâs conlroladoras. controladas ou coligadas. nos tennos da Lei no 6.404. de 15 de

dczernbrtl de 1976- concorrendo entrc si:

2.6.7. pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à d ivLPÊ§HeíAA, gffiát {AlMti8ôguê
Estê documento tor Publcaoo pela

Prefertura Munrcrpal de Sânta Helena
qhI irsa

ena de 0ras-

Natá e Í rerÍa LimeF

Âv. Ui.ãpuru.520 parqoe Re5.l§.!ra, Sãnta Helena d€ Goiás - GO,75920-OOO
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condenada judicialmente, com trânsito en julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista:

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante:

2.6.9. pessoas j uríd icas reunidas enr consórcio;

2.6.LO. Organizaçôes da Sociedade Civilde Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condiçâo:

2.6.1.1. Nào poderá parlicipar. direta ou indiretamente. da licitação ou da erecução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratanle. devendo ser observadas as situaçôes que possam

configurar conflito de intcresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego. nos lermos da

lcgislação que disciplina a rnatéria. conÍi)rnle l " do art. 9" da l.ei n" I4. l .l l dc 2{)l I

2.7. [rquiparam-se aos aulores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.8.O disposto nos itens 2.1-2 e 2.1.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

corno encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo. nas conlratâções

integradas. e do projeto execulivo, nos demais regimes de execuçâo.

2.9. I-.rn licitações e contrâtações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados

por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapârtida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos ternros da !ql1r"
t.t. [] it()2 t .

3. DAAPRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

3.1. Nâ presente licitaçâo. a fase de habilitação sucederá as Íàses de apresentação de propostas e lances e

de.iulganrento.

3.2. Os licitantes encaíl1inharão. exclusivamente por meio do sistenra eletrtinico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de -julgamento adotado neste Edital. ate a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pútrlica.

3.3. No cadastramento da proposta inicial. o licitante declarará. em campo prtiprio do sistema. que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no editâl e seus anexos. benr como de que a

proposta apresentada conrpreende a integralidade dos custos para alendinrento dos dircitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal. nas Ieis trabalhistas. nas normas infralegais. nas convençôes

coletiras de trabalho e rlos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega enl

dellnitivo e que cun'rpÍe plenamente os requisilos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

3.3.2. não emprega rnenor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não emprega

menor de l6 anos- salvo menor. a partir de l4 anos. na condição de aprendiz. nos termos do rrtiurr 7'-

\X \ lll. rla Consúuiq19s

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

irrciyl !lI c IV clo ar! I" e nr!1q!.sa |II _t1ejtrlj] da Çau! :

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Prer idênc ia Socia l. prcr istas em lei e em outras norm as espec íficas. 0eClaramos para os devldos in§ quê
Este documento íor Publcado pela

Preíeitura Munrcrpal de Santa Helena
de Goiás. para conheomento público

a!. utâplru. szo Pâique Res. rsaLría, santn r]erêna ds Goiií,s - Go. 75s2o-ooo | '. 0adt*lig4gngdêtOlá s"G0§ftí:ú916-

Natália Ferreira lima
Mâtrícuta 626467
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3.4. O licitante organizado enr cooperativa deverá declarar. ainda. ern campo

eletrônico. que cumpre os rcquisitos estabelecidos no llligo I 6 dl l.ci rl' I .1. lli
próprio do sistema

0?1.ilc l

3.5. O Íornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperatir a

deverá declarar. ainda. enr campo próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos estabelecidos

no í!'ligi, i. da l-ci !lqqrlcntg!14! U:1ll-!l! llx)6. estando apto a usufruir do tratamenlo favorecido

estabelecido em seus 4i!-ll l {. observado o disposto nos l§l" ao -.i" dt4-r!l'=-da Lei n.'' l-l,i_1.i.. rlc

l1l: l,

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. a

assinalaçào do campo "não" irnpedirá o prosseguimento no certame. para aquele itenl

3.5.2. nos itens em que â panicipação não t'or erclusiva para microempresas e empresas de pequeno

pone. a assinalação do canrpo "não'^ apenas produzirá o eÍêito de o licitante nào ter direito âo tratamenlo

lavorecitlo previsto na Lei ( Lrrrp lli, çjç1 lQ(f{1. mesnlo que microenrpresa. empresa de

pcqueno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a fase de habilitaçâo

anteceder as fases de apresertaçâo de propostas e lances e de julgamento. os documenlos de habilitação

antcriornrente inseridos no sislema. ate a aberlura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordenr de classificação na etapa de apresentação dâ proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e

da Íàse de cnvio de lances.

3.8. Scrào disponibilizados pâra acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas. após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

Íinal rníninro ou o seii percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:

3.9.1. a aplicaçào do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que

incidirá tanto em relaçâo aos lances intennediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

ofefta: e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo. caso

estabelecido. e o intervalo de que trata o subitem acirna.

3.10. O valor llnal mínimo ou o percentual de desconto final rnáximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo Íbrnecedor durante a fase de disputa. sendo vedado:

3.10.1. valor superior a lance -iá registrado pelo Í'ornecedor no sistema, quando adotado o critério

de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconÍo inferior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamenlo por maior desconto.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

itern possuirá caráter sigiloso para os demais lonrecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação. podendo ser d isporr ibilizado estrila e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

3.72. Caberá ao licitante interessado em parlicipar da licitação aconrpanhar as operaçôes no si:tema

eletrtlnico durante o processo licitatório e se responsabilizar pclo (lnus decorrente da perda de negocios

d iante da inobsen,ância dc mensagens em itidas pcla Adm in istração ou de sua &ecúrcmõo0ara oS devtd6s Ít
Esle documenlo íor Publcad 0 pela

PreÍerlu Ía l,4unrcrpalde Sanla Helena

lemcnlar n''

NS qUê

..r'dereorq5H,pdra Conhdtíàffiió?tib Ico
Santa Helena de Goiás.G0§-&-1/-2É

Natálra Ferreira Lama

Av. Uiíapuru. 52O - Pârque Res lsnurê. Sãntê Helena de Go;á5 - GO, 7592O-OOO I

Matricula 626467

ó



Ê

a> Õ

3.13. O licitante deverá conrunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

quc possa cornprometcr o sigilo ou a seguranÇa. para inrediato bloqucio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1.O licitante deverá enviar sua proposla mediante o preenchimento. no sistema eletrônico. dos

seguintes campos:

4.1,.1,. Valorunitário:

4.L.2. Marca:

4.2. 'l'odas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos eslarào inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários.

trabalhistas. tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçào

do ob.jeto.

4.4. Os preços ofertados. tanto na proposta inicial. quanto na etapâ de lances. serão de exclusiva

responsabilidade do licitantc- nào lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de

erro. onrissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis. a

cotação adequada será a que corresponde à rnédia dos efetivos recolhimentos dâ empresa nos últimos

doze mescs.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na preserte licitação. a Microempresa e a Empresa de PeqLreno Porte poderào se beneficiar do

regirne tle tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresenlação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas. ern conformidade com o que dispõe o Tenlo de Referência. assumindo o

proponente o compromisso de executar o ob.ieto licitado nos seus termos. bem como de fornecer os

rrateriais. cquipamenlos. lerramentas e utensílios necessários. em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita exccução contratual. promovendo. quando requerido, sua substituigão.

4.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de sua

apresentação.

5, I)A ABIRTT'RA I)A SESSAO, CLASSIFICAçAO DAS PROPOSTAS E FOR}IULAÇ,AO
DE LANCIS

5.1. A abcnura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sisterna

eletrônico- na data" horário e local indicados nestc Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação. quando for o

caso. anteriormente inseridos no sistema. até a abenura da sessão pírblica.

5.3. C) sistenra disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa conrpetitiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistenra eletrônico, scndo irnediatanrente inÍ-ornrados do seu recebirnento e do valor consignado no

reg istro. De claramos oa ra os devtdos ins quc

5.5. o lance der erá ser olertado pelo r'alor urritário do item Êste documenlo íorPubllcado pela

Prefeitura Munrcrpal de Santa Helene

de Goiás. para conhecrmento Público,

Santa Helen a de Gorás-G0

Natália FeÍíelÍa rmat
Av. Uirâplru. 5?O - Parque Re.. lsàü.a, Sôrtâ Helênã de Goiás - 60,7592O-OOO
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5.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no L,dital.

5.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inlerior ou percentual de desconto superior ao

írltinro por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intenrediários quarlo em relação à proposta que cobrir a melhor oÍêrta será deÍlnido
na platalonna de realizaçào do Pregào.

5.9. O licitante poderá. uma única vez. excluir seu último lance oferlado. no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível-

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto". os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogaçôes.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pírblica terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada

autornaticamente pelo sistema quando houver lance ofeíado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão púrblica.

5.11.2. A prorrogaçào autorrática da etapa de lances. de que trata o subitem anterior. será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçào.

inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na fonna estabclecida nos ilens anteriores, a sessão pública

encerrar-sc- á automaticamente- e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍirrme a ordem Ílnal de

c lassiÍicação.

5.11.4. Definida a nrellror proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar íbr de pelo menos 5% (cinco por cento). o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio. poderá

adnritir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra. os licitantes serão corrvocados para apresentar lances

intennediários.

5.L2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

Íêchado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo- o

sisterna encaminhará ar iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até

dez minutos, aleatoriamente determinado. findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de

lances,

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior. o sistema abrirá oportunidade para que o autor

da olàrta de valor mais baixo e os das ofêrtas com preços ate l07o (dez por cento) superiores àquela

possarr oÍ'eÍar um lance Íinal e fechado enr até cinco minulos. o qual será sigiloso até o encerramento

desle prazo.

5.12.3. No procedinrento de que trata o subitem suprâ. o licitante poderá optar por mânter o seu último
lance da etapa abena. ou por ofertar melhor lance.

5.f2.4. Nâo havendo pelo menos três oferlas nas condições definidas neste $pr.61pg{e6ãtà e§ #t{gffiqns quc
Esle documento for Pubhcado pela
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a! uirâpu,u s2o.pàÍqueRês,saura,sanrâHeenâdeGoiás'Go,7ss2o'ooo r ,.'.",.dãPfifâ9ff§Ê*9jr;f3H§$êBHfô1,L

.-tYh:i n§
Nalálra Ferreira Lima

Matricula 626467



SANTA HELENA
DE GOlA5

dos rnellrores lances subsequenles, na ordem de classificação. até o máxirno de três. olêrecer um lance

final e Íêchado em até cinco minutos. o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.L2.5. Após o térrnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores. o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e

abefto". poderão participar da etapa abefta someÍrte os licitantes que apresentarem a proposta de nrenor

preço/ maior percentual de desconlo e os das propostas até l0% (dez por cento) superiores/inleriores
àquela. ern que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. até o encerramento dâ ses5ào e

eventuâis prorrogações.

5.13.1. Nào havc'ndo pelo nrenos 3 (três) proposlas nas condiçr)es definidas no itern 5.13. poderào os

licitantes que apresentaram as três melhores propostas. consideradas as empatadas. oferecer novos lances

succssivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada

autornaticamente pelo sisterna quando houver lance ofertado nos últimos dois mintrtos do período de

duração da sessão pírblica.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o subiterr anterior. será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogaçào.

inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na Íbrma estabelecida nos itens anteriores. a sessão pública

encerrar-se- á aulomaticamente. e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

5.13.5. Definida a rnelhor proposta. se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar Í'or de pelo mcnos 5% (cinco por cento). o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio" poderá

adnritir o reinício da disputâ aberta, para a deÍinição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra. os licitantes serão convocados para apresentar

lanccs intennediários.

5.14. Âptis o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Nào serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serâo informados. em tempo real. do valor
do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregào. o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sisterna eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

rninutos. a sessão p(rblica será suspensa e reiniciada somentc após decorridas vinte e quâtro horas da

comunicação do Íàto pelo Pregoeiro aos panicipantes. no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em rclação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porle. uma vez ertcerrada a etapa de lances o sislerna identiÍlcará as microempresas e empresas-de

pcq.ç.() porre paniciparres. prt'cedendo à cornparaçã. com os ral.res * ri'ÉBÉát$Àêiiail:ffi'ô'fâ,i}lr',:t
PreÍerlura À,4unrcrpal de Santa Helena
de G0rás, paÍa c0nheomento público.
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elnpresa de maior porte. assim como das demais classificadas. para o firn de aplicar-se o disposto nos

5.20.L. Nessas condições. as propostas de nticroempresas e empresas de pequeno porte quc se

ellcontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou rnelhor lance serào
consideradas ernpatadas cotlt a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitern anterior terá o direito de encaminhar uma última
ol'erta para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao da prirneira colocada, no prazo de 5 (cinco)
rn inutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte nrelhor classificada desista ou nào se

nranileste no prazo estabelecido. serào convocadas as demais licitantes microemprcsa e empresa de

pequeno porte que se encoÍ)trem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordenr de classificação.
para o exercício do nresmo direito. no prazo estabelecido no subitern anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos eslabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase l'echada do rnodo de disputa aberto e fechado.

5.21".7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele

prer. isto no ij!1, ()0 d!! 1.,.1! 1r'l.l.l3i.dg11)ll.nestaordem:

5.21.1.1. disputa final. hipótese em que os licitanles empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classiÍicação:

5.21.1.2. avaliação do desempenlro contratual prévio dos licitantes. pâra a qual deverão

preferencialmente ser utilizados regisÍos cadastrais para eÍ'eito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei:

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho. conÍbrme regulamento:

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programâ de integridade. confoÍrne orientaçÕes dos órgãos

de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será asseguÍada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito F'ederal do órgão ou entidade da

Adrninistração Pública estadual ou distrital licitante ou. no caso de licitação realizada por órgào ou

entidade de Município. no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileirast

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País:

5.21.2.4. empresas que cornprovem a prática de nritigação. nos tenros da l-ci n" ll.lli7. tlc l() dc

rlczcurhrrr ilc l0()9

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pírblica. na hipótese da proposta do printeiro

colocado penranecer acirna do preço máximo ou inÍ'erior ao desconto definido para a conrataçà()- o

pregoeiro poderá negociar condiçrles mais vantaiosas. após definido o resu lta$gJp,gu16rll?á,ÍiOevrOos 
tns

Este documenlo Íor publtcado pela
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5.22.L. A negociaçào poderá ser feita conr os dernais licitantes- segundo a ordem de classificaçào
inicialntente estabelecida. quando o prinreiro colocado, mesmo após a negociação. Íbr desclassiÍlcado
em razão de sua proposta pennanecer acima do preço ntáximo delinido pela Adrninistração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos dernais
licitantes.

5.22.3.

licitatório
O resultado da negociaçâo será dinrlqado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

5.22.4. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais benr classiÍlcado que, no prazo de 2 (duas) horas. envie

a proposta adequada ao últirno lance ofeíado após a negociação realizada. acompanhada. se for o caso.

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nesle Edital e.já

apresentados.

5.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

Í'eita no chat pelo licitante. antes de Íindo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da propostâ.

t)A t'.{sI t)u,tt I_G_{\It.\'t ()

6.1. F.ncerrada a etapâ de negociação. o pregoeiro verificará se o licitante prov isoriarnente classificado

enr primeiro lugar atende às condiçÕes de participação no cermme. conforme previsto no a! . !:1 drt l.ç1rl'
I"l.ljl'1011" legislação correlata e no item 4.7 do edital. especialmente quânto à existência de sançào

que impeça a participação no certame ou a Í'utura contrâtaçâo. mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

6,1,1, CAFAP:

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas [nidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controiadoria-

Geral da União(l!11]).@); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP. mantido pela Controladoria-Geral da União
( http:: "\!!\.poÍaltr a!llpêrclnciil.go\.br,/slncoesr'cncp).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambérn de seu sócio

nrajoritário. por tbrça da vedação de que lrâta o rrrlis! I2 da.l-c!-l r'' 8.4:9. de 199:

6.3. Caso conste na C'onsulta de SitLração do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. o

Plcgocim diligenciará para veriÍicar se houve Íiaude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências l mpeditivas l nd i relas. ( N rr" .l ilO l !L a4. .

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

sirn ilares. dentre outros. (lN t_j ,l() I 8=uf-19. § l").

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (lN
n" lrl(IllJ. art. 19. §1").

6.3.3. Constatada a existência de sanção. o licitante será reputado inabilitado. por falta de condição

de participação.

6.4.Na hipótese de inversào das Íàses de habilitaçào e

participação. será iniciado o procedirnento de habilitação.

6.5.Caso o Iicitantc prov isorianr ente classillcado em

julgamento. caso atendidas as condiçôes de

19. c'rr

pn tn elÍo
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tratamento Íàvorecido às ME/EPPs. o pregoeiro verificará se lazjus ao benefício. em confonnidade cotlr

os itcns 3.5.1 e 4.5 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participaçào e de utilização do tratamento favorecido. o pregoeiro

exanrinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cornpatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. obsen ado o

disposto no lrliur) lt) ir l5 cla I\ §l;GtS r" li. d! i0 d!- sclcrnhro dq l0:1.

6.7. [:rn se lratando de serviços com forrrecirnento de nrão de obra em regime de dedicação exclusiva, a

Íim de assegurar o tratamento isontlmico entre as licitantes. infonna-se que foram utilizados os seguintes

acordos. dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administraçào:
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8. L conti\ er \'ícios insanáreis:

6.8.2. não obedecer às especilicações tócnicas contidas no Termo de Refbrêncial

6.8.3. âpresentar preços inexequír'eis ou perrnanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação:

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Administração:

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

6.9. No caso de bens e sen'iços em gerâ|. e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
500á (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adm inistração.

6.9.1. A inerequibilidade. na hipótese de que trata o caput. só será considerada após diligência
do pregoeiro. que conrprove:

6.9.1.1. quc o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.10. Se houver indícios de inexequ ibilidade da proposta de preço. ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares. poderão ser efetuadas diligências. para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estirnado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivcl5

custos unitários por nreio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adrninistraçào. o

licitante classiÍlcado ern primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. F,m se tratando de serviços de engenharia. o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração. por meio eletrônico. as planilhas conr indicação dos quantitativos e dos custos unitários.
seguirrdo o rnodelo elaborado pela Adrninistração. bem como com detalhamento das Bonificaçôes e

Despesas Indiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES). com os respectivos valores adequados ao valor
Íinal da proposta vencedora. adnritida a utilização dos preços unitários. no caso de empreilada por preço

global. empreitada integral. contratação serni-integrada e contratação integrada. exclusivamente para

e\entuais adequaçôes indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional

ad ilarnento posterior do conlrat().

6.77.2. Eln se tratando de serviços com fomecimento de mão de obra enr regime de dedicaçào

exclusiva cLlia produtividade se.ia rncnsurávcl c indicada pela Adrnin istraçã",úàClritfrlüs 
d-kàtBdUtA6gf & quC

plodutividade adotada c a quantidade dc pcssoal que será alocado na e\ecuçãoE$l6b,€rtgflento íor PublrCaúOpeh
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6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
nào estiver contida na Íàixa relerencial de produtividade. mas admitida pelo ato convocâtório. o licitante
deverá apresentar a respectiva cornprovação de exequibilidadel

6.71.4. Os licitantes poderâo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência. desde que não alterem o ob.ieto da contratação. rrào contrarienr
dispositivos legais vigentes e. caso nâo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade.
comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito do subitem anterior. admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada^ visando assegurar a execução do objeto. desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.

6.72. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da prôposÍa.

A planilha poderá' ser ajustada pelo fonrecedor. no prazo indicado pelo sisterna" desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastânte para ârcar com lodos os custos da
contralaçãol

6.12.1,. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas:

6.12.2. Considera-se ero no preenchimenlo da planilha passível de correção a indicação de

recolhimerto de impostos e contribuições na lorma do Sirrples Nacional. quando não cabível esse

reginre.

6.13. Para Ílns de análise da proposta quarto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestaçâo escrila do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.14. Caso o Ternro de Referência exija a apresentação de amostra. o licitante classificado ern

primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍ'orme disciplinado no Termo de Referência. sob pena de não

aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema. será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação dâs anrostras. cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serào divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.77. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoffer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro- ou halcndo entrega de arnostra lora das especificações previstas neste lrdital- a proposta

do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍêrtado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

vcrificaçào da(s) anlostra(s) e. assinr. sucessivamente. até a veriticação de uma que atenda às

especilicações constantes no Tenno de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇAO

7.1. Os docunrentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. serão exigidos para fins de habilitação. nos

tennos dos arts. írl a 70 tla l.ei n' 1"1. I .l-1. dc l()l I .

1.1,.1. A documentaçào exigida para fins de hahilitaçào jurídica. fisca

ecorônr ico- Íjnanceira. poderá ser substituída pelo registro cadastral no CAFAP
- social e trabrlhista e

D_ÊclaÍamoS paÍa os devrdos tns quc
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7.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Í'uncionem no País, as exigências

dc habilitaçào serão atendidas medianle documentos equivalentes. inicialmente apresentados em

radução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não tlncione no País. para fins de

assinatura do contrato ou da ata dc registro de preços. os documenios exigidos para a habilitação serào

traduzidos por tradutor j uramentado no País e apostilados nos termos do disposto no lJc,creto nil S,(r(t(|, dc

J9 dc.ilrt'ir1yde 20l6, oü de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

7.4. Quando pemitida a parlicipação de consórcio de empresas. a habilitação técnica. quando exigida.
scrá têita por meio do sonratório dos quantitativos de cada consorciado e. para eÍàito de habilitação
cconôm ico-financeira. quando exigida. será obsenado o somatôrio dos valores de cada consorciado.

7.4.1,. Se o consórcio nào for ttrrmado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

pone e o tenno de referência exigir requisitos de habilitação econônr ico-Ílnance ira. haverá um acréscinro

de unr percentual de 30 %o para o consórc io em relaçào ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para lins de habilitagão poderão ser apresentados em original. por cópia e
se houver dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento digitalizado o Pregoeiro pode solieitar a

apresentação da via física com as autenticagões apropriadas para certificar-se da veracidade do

docunrentô.

7.6. Será verificado se o licitânte apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaçào- e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas. na forma da lei (a116i. I. da Lei

l..l.1.1-1,:02 t).

7.7. Será veriÍjcado se o licitante apresentou no sistema. sob pena de inabilitação, a declaraçào de que

culnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social. previstas em lei e em outras nonnas específicas.

7.8.() licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificaçào, declaração de que suas propostas

cconômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nâs normas infralegais. nâs convenções

colctivas de trabalho e nos lermos de a-iustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.8.L. Caso o licitante opte por não realizar vistoria. poderá substituir a declaração exigida no

presente iteÍr'r por declaração lormal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento plencr

das condições e peculiaridades da contratação.

7.9. A verificação pelo pregoeiro. em sítios eletrônicos oficiais de órgàos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova. para fins de habilitação.

1.9.L. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema. em fonnat(r

digital. no prazo de 02 (duas) horas prorogável por igual período. contado da solicitação do pregoeiro.

1.9.2. Na hipótese de a Íàse de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances. os

licitantes encaminharão, por rncio do sistema. simultanealncntc os documentos de habilitaçào c a

pr'()postâ com o preço ou o percentual de desconto. obserr,ado o disposto no

tt"

I " tlo art , ió, ç,rq § l 'l dq

ur-t,l!!4 InstruçãqN,9I-'Ií!!iLil.§J:(i_[:,!_d_ZjJej_fu1e setenrbro dc 20]2.

1.1.O. A rerificaçào dos docunrentos somente será leita em relação ao licitante vencedor

7.7O.7. Os docunrcntos relatir,os à regularidadc fiscal que constem do T..Dbtl$ã,Bf{Effigtçdãglü&rfrfiS 
CUt

scrào exigidos. enr qualquer câso. r'rn nlL)nlerrto posterior ao julgamento d+§pr0n$iêf»f dtrdmOnOadOpetf
PreÍertuía tulunrüpal de Santa llelett
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8, DAATADEREGISTRODEPREÇOS

8.1. llonrologado o resultado da licitação. o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três)

dias. cortados a paíir da dala de sua convocaçào. para assinar a Ata de Registro de Preços. cujo prazo

de validade erconlra-se nela fixado. sob pena de decadência do direito à contratâção, sern prejuízo das

sânça)cs previstas na Lei n" 14.133. de 2021.

8.2. O plazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. rnediante solicitaçào do

licitarrtc mais benr classificado ou do Íirnrecedor convocado. desde quc:

(a) a solicitação seja dev idamente -justiÍicada e apresentada dentro do prazo: e

(b) ajustiÍicativa apresentada se.ia aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.
8.4. Scrão lonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens corlstantes no Termo de Referência, com a indicação do licitanle vencedor. a descrição

do(s) item(ns). as respectivas quantidades. preços registrados e demais condições.

8.5. O preço registrado. con a indicaçào dos Í'ornecedores. será divulgadoDrql§à1618 padW@üdtifâdeque
Esle documento Íor Publicado pela

Preíertu ra lr,lunrcrpalde Santa Helena
av uirapuru szo-PÀrq!ÊRe§ r§aurô. santa Heiena dê Go,ás ' Go 7se2o o0o I 1. sêde8§f&Esalstrodh g§ffi0flÉaÊm,o.

Santa H€lena de Goràs.G0.,!K,Q1/rÉ

Natál te Ferreira Iima
[r3líícuta 626467

lic itante rnais bem classiÍlcado.

7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal. quando a fase de
habilitação anteceder as fàses de apresentação de propostas e lances e de julgarnento. a veriÍlcaçào ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

1.!L. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pennitida a substituiçâo ou a

apresentaçào de novos documentos. salvo em sede de diligência. para (l-c1 l{,lli,ll, llr- (r{. e l\
ll :01:. an. -,i9. §-l''):

7.LL.L. complementação de infonlações acerca dos documentos já apresentados pelos Iicitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame: e

7.1,1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostasl

1.12. Na análise dos documentos de habilitaçào. o pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas. que rrào

altercn a substância dos doculnentos e sua validade jurídica, rnediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos" atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classiÍicação.

1.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de classiÍicação, aIé a apuração de uma

propos(a que atenda ao presente edital. observado o prazo disposto no subitem 7.9.1 .

7.14. SoÍnente serão d isponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçâo do licitanle

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que trata o subitenr

anterior.

7.15. A cornprovação de regularidade fiscal e trabalhista das nticroempresas e das empresas de

pequeno porte sonrente será exigida para efeito de contratação. e não como condição para participaçào la
Iicitação (trt. l" rirl [)eclelo rt" li.5]ti:']í)1.5).

1.1,6. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e -já tiver sido encerrada. não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o-julgamento.

I

I
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durante a vigência da ata de registro de preços.

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de Íbrnecimento nas condições
estabelecidas. mas nào obrigará a Administração a contratar. facultada a realização de licitaçào
específica para a aquisiçâo pretendida. desde que devidamente justificada.

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica lacultado à Adnrinistração colrvocar os licitantes remarescentes do cadastro de

reserva. na ordern de classiÍicação. para tàzê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro
c lassificado.

9, DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Após a homologação da licitação. será incluído na ata. na fonna de anexo, o registro:

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário. observada a

c lassificação na licitaçâo: e

9.L.2. dos licitantes que rnantiverem sua proposta original

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou Íbnrecedores

registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma desle item não prejudicará o resultado do certame

ern relaçào ao licitanle mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classiÍicação. os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.3. A hâbilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes rernanescentes- nas seguintes hipóteses:

9.3.1. quarrdo o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prtzo e nas condições

estabelec idos no edital: ou

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do Íbmecedor ou do registro de preços. nas

hipriteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.162123.

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitanles que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

ad-iudicatário concordar com a contratação Íros temos em igual prazo e nas condições proposlas pelo

prinreiro classificado. a Administração. observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçào na

fbnna prevista no edital. poderá:

9.4.1,. convocaÍ os licitantes que marrtiveram sua proposta original para negociação. na ordem de

classilicação. com vistas à obtenção de preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

9.4.2. ad.judicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes. observada

a ordern de classificação. quando frustrada a negociação de melhor condição.

10- DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas. à habilitação ou inabilitação

de licitantes. à anulaçâo ou revogação da licitação. observará o disposto no art. 165 da l-si r' lf.ll-i--dc
201 L.

1O.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis. contados da data de intimação qEf héSã€iÁôçâSJffid0 s fl n5 q gs

EstÊ d0cun]ento i0r Publtcado pela
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I fO I Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagão

{ ou inabilitação do licitante:
\

I tO.l.t. a intenção de recomer deverá ser manifestada imediatamente. sob pena de preclusão;
,

1A.3.2. o prazo pam a rTranifestação da intenção de recorrer Ílão será inferior a l 0 (dez) m inutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação:

L0.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § lll dJI.ên,..]1, r,la LCi rll la.i"ll. rlç

:í.)21. o prazo pârâ apresentagão das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

.julgamento.

t0.4. Os recursos deverão ser encaminhados em carrpo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorida. a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis"

contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

L0.l. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias írteis. contados da data da intimagão pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista irnediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permânecerão com vista franqueada aos interessados na sede da

Secretaria de Administração situada no endereço indicado no preâmbulo.

1.1., DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

11.1. Comete infragão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

LL.L.L. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer docurrento
que teÍrha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certamel

1L.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociâção;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: ou

11.1.2.4. deixar de apresentar an'rostrâl

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se. sem justificatila. a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admini$áüãpjmos 
oara os devrdos fins qug

Este documenlo Íor Pubhcado pela
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| 11 1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida pârâ o ceÍame ou prestar declaração

| Íalsa durante a licitaçào
I

I 11.1.5 l'raudar a licitaçào
I

I 11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

I rr.r.O.r. agir em conluio ou em desconÍ'orm idade com a lei:
I

I 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro nojulgamento:

I ff.i.O.:. apresenlaramostra falsificadaou deteriorada:

| , t t , praticar atos il íc itos com v istas a frustrar os ob.ierivos da lic itaçào
Ii 11.1 8. praticar alo lesivo previsto no l!:1,.j.::di] l.gt t,'l l:,8a(r. c1e l0l-1.
t1 

,r., Com fulcro na I ci r'' l-1. I .l--l. tlc l0l i, a Administração poderá. garantida a prévia defesa.

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

crinr inal:

L1..2.L. advertêrrcia:

17.2.2. rnulta:

77.2.3. irnpedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquânlo perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão cortsiderados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

1,1,.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

Deciaramos Oara os devldo( .r, ,.lue
Este documento íor Pubhcauu tela

Preíetlura fuiunrcrcar de santâ Helena
de Gorás. para conn gCrn'lênÍat P. '. ^O

Santa He
'Q -Qc

Matrícuta 626462

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programâ de integridade. conforme noÍrnas e

orienlações dos órgãos de controle.

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30oÁ incidente sobre o valor do contrato

licitado. recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1,1.4.1. Para as infrações previstas nos itens l1.l.l. I 1.1.2 e I1.1.3. a multa será de 0.5% a 15% do

valor do contrato licitado.

1,1,.4.2. Para as infrações previstas nos itens ll.l.4. 11.1.5, I 1.1.6, ll.l.7e ll.l.8, a multaseráde l50á

a 30% do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contralar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

dias írteis. contado da data de sua intimação.

1,1.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das inÍiações administrativas relacionadas nos itens ll.l.l. ll.l.2e ll.l.3. quando não sejustificar a

av. UkãÍ,uru. szo - Pârquê Re1.lsaL,Í., Sãnto HelenadeGoiái- GO.75920-000 I ". santàhel€na.go.gov.br I tGa) 3ff116785
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inrposição de penalidade mais grave. e irnpedirá o responsável de licitar e contratar no âmbilo da

Adnrinistraçào Pública direta e indireta do ente lL'derativo a qual pertencer o órgào ou entidade. pelo
prazo nráxinro de 3 (três) anos.

11.8. Podcrá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

c()nra1ar. em decorrência da prática das inÍiações dispostas nos itens ll.l.4. ll.l-5. ll.l.6. I 1.1.7 e

ll.l.8. bem como pelas infrações adrninistrativas previstas nos itens ll.l.l. ll.l.2 e ll.l..3 que

.iustiliquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cLrja duração observará o prazo previsto no iirt. ! 5(1, .'§.','1, (!t !.qj !!.' !-f iLll!]1.
11.9. A recusa injustificada do ad"iudicatário enr assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou

ern âceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. descrita no

itenr I2. Ll. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às pcnalidades e à

inrediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. nos ternros

do arr. J5.§,ll!a !l!§!!l§1\1[ ]11!ç-l0l]

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçào de processo de

respon sabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais serl idores estár,eis. que

araliará làtos e circurstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de l5
(quinze) dias úteis. contado da data de sua inlimaçào. apresenlâr defesa escrita e especillcar as provas

que pre'tcnda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo dc l5 (quinze) dias ílteis da aplicação das sanções de advertência.

rnulla e inrpcdimento de licitar e contratar. contado da data da intimagào. o qual será dirigido à

autolidade que tiver proferido a decisão rccorrida. que. se não â reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

Ír1cis. cncanrinhará o recurso com suâ motivação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisào

rro prazo nráximo de 20 (vinte) dias írtcis. contado do recebimento dos autos.

1,1.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo dc l5 (quinze) dias írteis. contado da data da intimaçào, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11J,4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma. a obrigaçào de

reparação integral dos danos causados.

12- DA IMPTIGNAÇÃO IO T»TTNI E DO PEDIDO Df, ESCLARECIMf,NTO

72.1,. Qualquer pessoa é parte legítirna para irnpugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

l.ci D'l.l.ll.l.dcl0l1,devendoprotocolaropedidoaté3(três)diasúteisantesdadatadaahertLrrado
cedarre.

L2.2. Â resposta à impugnação ou ao pedido de csclarecimento será divulgado em sítio eletrtinico
olicial no prazo de até 3 (três) dias irteis. linritado ao último dia úrtil anterior à data da aberlura do

ce rtat'ue.

72.3. A inrpugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. em

f'erranrenta disponibilizada na platafonra de realização do pregão e a Prefeitura de AIém Paraíba reserva-

se no direito de não reconhecer impugnações ou pedidos de esclare.irn.nto 
"U_éêÉ?à,Bgifjlf3iátül.ri lrsqre
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72.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.)-. A concessão de eÍ'eito suspensivo à irrpugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação. nos autos do processo de licitação.

L2.5. Acolhida a impugnação. será definida e publicada rova datâ para a realização do cename.

13, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame ra data marcada. a sessão será automalicamente transferida para o primeiro dia útil subsequente.

tto tnesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não ha.la comunicação em contrário. pelo
Pregoeiro.

13.3. Todas as reÍêrências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública obsenarào o
horár'io de Brasilia - DF'.

1.3.4. A hornologaçào do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometarn o interesse da Administração, o princÍpio da

isononria. a finalidade e a segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assurnem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Adnrinistração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

L3.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencinrento. Só se iniciam e vence[r os prazos em dias de expediente !]a
Adnr inistração.

13.8. O desatendinrento de exigências lormais não essenciais não importará o afastamento do

licitante. desde que seja possível o aproveitamenlo do ato. observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

cornpõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis. na íntegra. no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.santahelena.go.gov.br.
13.11. Integranr este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:
Anero I Jenno de Referência
Apêndice I ao Anexo I Esludo Técnico Preliminar
Anexo II - Modelo de declaração para microempresa ou empresa de pequeno porte ou
m icroempreendedor individual
Anero lll - Vodelo de proposta de preços -.--
Anexo IV - Minutâ do tenno de contrato

II e de GoiásÀiO. I 8 de março de 2026
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Item Quantidade Valor Unit.
Estimado

Valor Total
Estimado

0t Publicaçào de atos oficiais no

Jonral de (irande C irculação

6.281 RÍi I 7.00 R$

106.879.00

0 Publicação de atos oficiais no

Diário Oticial do Estâdo

(D.O.E)

1.64i RS5 0-00 RS 82.150.00

0.1 Publicaçào de atos oficiais no

Diário Ollcial da Uniao (D.O.U)
6.14i RS 52.00 RS319..l]6.00

11)'IAt- GERAL 508..165-00

a> SANTA HELENA

P_E*-G--oJ"â.:

PRf, GÀO ELETRÔNICO N"OO8/2026
PROCESSO N" 3007/2026

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

I. CONDIÇÕES CERAIS DE CONTRATAÇÃO
L l.Contrataçào cnrprcsa para prestação de serviços contínuos de publicação de atos

oÍlciais. a serern executados StiM dedicação exclusiva de mão de obra. nos tennos
da tabela abaixo. conforme condições c exigências estabelecidas ncste
instrumento.

Descricao

J.2.Os serviços ob.ieto desta contratação são considerados como comuns. conÍbrme

.iustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3.O objerc desta contralação nào se enquadra como bem de luxo, nos terrnos do

arligo 38 do Decreto Municipal n" 0i5/2025.
1.4.O prazo de vigência da contratação ó de l2 (doze) mcses. contados da data de

assinatura do contrato. prorrogável por até l0 anos. na lorma dos artigôs 106 e 107
da Lei n" 14.133. de 2021.

1.5.O Íbmecimento de serviços é enquadrado como contínuo tendo em vista que a
publicação de atos oficiais ó nccessidade pernlanente da Administração Municipal.
nào se encerrando com a entrega pontual de uma publicação específica. sendo a
vigência plurianual mais vantajosa para a Administração. pois reduz custos dc
transação e garante continuidade das publicações.

1.6.0 contrato oÍbrece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à i,igência da contrataÇào.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇAO

2.1.A Fundamcntâçào da Contratação e dc seus quantitativos encontra-se
pormenorizada crl tópico especíÍico dos Estudos 'l'écnicos Preliminares. apêndice
deste Termo de R.eferênc ia.

Avenidâ Antônio GonçâlvÊs, Qd. 26, Lt. 01, Parque Residencial lsâu.a, Sa.tâ Helena de Goiás - GO, CEP:75920-000
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1 .1.1 A contratação j ustilica-se pela obrigatoriedade legal de dar publicidade aos

atos administrativos n.runicipais. em cumprinrento ao princípio constitucional da

publicidade previsto no art. 37. caput. da Constituição Federal de I 988 e às disposiçôes

da Lci n" 14.133/2021.

1.1.2 A publicação no DOE é exigida pela Lei Estadual n' 17.928/2012 como

condição de validade e eficácia de determinados alos administrativos municipais.

1.1.3 A publicação no DOU é obrigatôria para atos que envolvam repasse de

recursos lederais. convênios e contratos com órgãos federais.

1.1.4 A publicação em Jornal de Grande Circulação é exigida pela Lei n'
l-1.133/2021 para avisos de licitação. editais de concurso público. entre outros.

assegurando anrpla divulgação e transparência.

2.2.A presente contratação não consta do PCA 2026. pois o mesnlo ainda não Íbi
elaborado.

.1. DESCRTÇÃO DA SOLrr(rÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICÂÇÃO DO SERVIÇO

.i.l.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de

Relerôncia.
3.2.Os seniços a serem contratados compreendem:

a) Recebimento dos textos enviados pelo Município, por meio Ílsico ou eletrônico.
para publicação nos respectivos veículosi

b) Publicação dos atos oficiais nas edições dos veículos contratados. nos prazos

solicitados pela Administração;

c) Fornecinrento de exemplar(es) da edição ou comprovante eletrônico de

publicação. quando solicitado;

d) Ilmissão de nota fiscal/fatura discrinrinando as publicações realizadas no

período. com indicaçâo da data, veículo. número de linhas ou cm'e valor

cobrado por iteml

e) Prestação de inÍbrmações e esclarecimentos à Administração Municipal sobre as

publicações realizadas. q uando solicitado.

{. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.l.Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do ob.jeto. devem ser

atcnd idos os seguintes rcquisilos:

1.1.5 PreÍ'erência por comprovantes eletrônicos de publicação em substituição a

exemplares impressos. sempre que tecnicamente possível;

Avênidâ Antônio Gonçalves, Qd. 26, LL 01, Pàrqt e Residêncial lsaura, santa Helena de Goiá§ - GO, CEP:75920-000
rJ santahel€na.so.sov.br | § (64)3641-8785
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| 1.1.6 Adoção de práticas que minimizem o consumo de papel na comunicaçào
I enlre contratante e contratada.
I

I Subcontratação

| 4.1.Nào será admitida a subcontrataçào do objeto contratual. tendo em vista que a

I prestaÇào dos sen'iços é inerente ao próprio veículo de comunicação contratado.
I

I Da exclusividade e da rcserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno

I no"t'

-{.3. Na presentc licitaçào nào será aplicada a exclusividade nem a reserva de cotas para
microemprcsas e empresas de pequeno porte. ainda que o valor dos itens seja inf-crior
a R$ 80.000.00 (oitenta nril reais). em razão das peculiaridades do objeto.

4.;l.A não aplicação do tratamento dif-erenciado previsto nos arts. ,{4 e 48 da Lei
Complementar n" I 2312006 justifica-se pela necessidade de padronizaçào das materias
veiculadas nosjornais e pela facilitação da Íiscalização e gestão do contrato. evitando
a pulvcrização da contratação entre diversos 1'omecedores, o que poderia compromctcr
a uniltrrmidade das publicações e o adequado acompanhamento da execução
contratual.

.l.5..1Dessa lbrma. nào será assegurada resen a de cotas nem exclusividade para
microcmpresas e en.rpresas de pequeno porte. aplicando-se a participação em ampla
concoIrência. conforme admitido pela legislação vigente quando devidamente
jrrst iticada n() processo adnr inistratir o.

5. DO MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO

Condições de exccução
5.1 .A execução do ob.ieto obedecerá a seguinte dinâmica:

1 .1.7 Início da execução: imedialamente após a emissão da Ordem de Serl'iço.
a ser emitida em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.

1.1.8 Os textos a serem publicados serão encaminhados ao contratado por nreio

eletrônico (e-rnail ou sisterna). acompanhados das inÍ'ormações necessárias: veículo de

publicação. data deseiada e identiÍicação do ato.

1.1.9 O contratado deverá conÍlrmar o recebimento do pedido em até 02 (duas)

horas e inlbrmar a data prevista de publicação.

1.1.10 Após a publicação. o contratado deverá encamiúar compro\-ante (recorte.

exemplar ou comprovante eletrônico) em até 24 (vinte e quatro) horas.

Local e horário de prestação dos serwiços
5.2.Os serviços serão prestados de lorma remota. com atendimenlo ao Município de

Santa Helena de Goiás - GO. durante o horário comercial. de segunda a sexta-
t-eira. das 07h às I 8h.

EspeciÍicação da garantia do serviço
5.3.O prazo da garantia contratual dos serviços ó aquele estabelecido na [-ei no

8.07t1/ I 990 (Código dc Defêsa do ('onsumidor).
Avenadà Antônio Gonçalv€s, Qd.25, LL 01, Parque Residencial lsaura. Santa Helena de Goiás - GO, CEP:75920-OOO
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1.O contrato devcrá ser exccutado ticlmente pelas partes. de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n' 14.133. de 2021. e cada pafte responderá pelas
consequôncias dc sua incxecuçào total ou parcial.

6.2.4s comunicações entre o órgão e a contratada devenr ser realizadas por escrilo
semprc que o ato exigir tal Íbrmalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3.0 órgão poderá convocar represenlante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.4.0 Contratado dcsignará lbnnalmcnte o prcposto da empresa. antes do início da
prestação dos sen'iços. indicando no instrumcnto os poderes e deleres em relação
à execução do ob.leto contratado.

Rotinas de Fiscalização
6.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

conÍrato. ou pelos respectivos substitutos.
(r.6.0 Íiscal do corltrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam

cumpridas todas as condiçôes estabelecidas. de modo a âssegurar os melhores
resultados para a Âdministração.

(r.7.O liscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contralo todas as

ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato. com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.tl.O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil. o término
do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovaçâo tempestiva ou à

prorrogação contratual.
6.9.O Íiscal do conlrato tamhém veriÍlcará a manutenção das condições de habilitação

da contralada. acompanhará o empenho. o pagamento. as garantias. as glosas e a
Ibrmalização de apostilamento e termos aditivos.

Gestor do Contrato
6.10. Cabe ao gestor do contrato coordenar a atualização do proccsso de

acompanhamento e fiscalização do contrato: acompanhar os registros roalizados
pelo(s) Íiscal(is): acompanhar a nranutenção das condições de habilitação da
contratada; emilir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s)
fiscal(is): tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização. quando necessário: elaborar relatirrio final com inÍbrmações
sobre a consecução dos ob.lctir,os: c enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a fbrmalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1.4 avaliaçâo da execuçào do objeto será aÍêrida atraves da qualidade da prestação

dos scrviços. veriÍlcando-sc a conÍbrmidade das publicações realizadas com os
pedidos encaminhados.

7.2.Será indicada a rctençâo ou glosa no paganlento. proporcional à irregularidadc
verillcada. sern prejuízo das sançõcs cabiveis. caso sc conslate que o Contratado

ÂvenidaAntônio Gonçalves, Qd.26, Lt. 01, Parqu€ Resid€ncial lsâura, Santa Helena d€ Goiás - GO, CEP:7592O-OOO
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nào produziu os resultados acordados. deixou de executar as

soliciladas. ou execulou em desacordo com o solicitado.
publicações

Do recebimento
7.3.Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

pelo(s) liscal(is) do contrato. mediante ternro detalhado. quando verificado o
cumprinrcnto das exigôncias de cará1er técnico e administrativo.

7.4.Para et'eito de recebimento provisório. será considerado para Íins de faturamonto o
período mensal.

7.5.Os serviços serão recebidos deÍlnitivamente no prazo de l0 (dez) dias. contados
do rccebirnento provistirio. por scrvidor ou comissão designada pela autoridade
competente. após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação niediante termo detalhado.

7.6.Os serviços poderão ser re.jeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo com
as especificaçôes constantes neste 'l'ermo de Relerência e na proposta. sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

Liquidação
7.7.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação. prorrogáveis por igual período.
7.8.Para Íins de liquidação. o setor competente deverá verificar se a nota Ílscal ou

instruurento de cobrança equivalente apresentado expressa os elenrentos
necessários e essenciais do documento.

7.9.A nota llscal ou instrumento de cobrança equivalenle deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da conrprovaçào da regularidade Ílscal. constatada mediante
consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à documcntação mencionada no art. ó8
da l.ei n" 14. I 33. de 202 I .

Prazo de pagamento
7.10. O paganrento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis

contados da linalização da liquidação da despesa.
7.11. No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao Contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua el'etiva realização. mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção
monetária.

Forma de pagâmento
7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para crédito em

banco. agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
7.13. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
7.14. O Contratado regularmentc optante pelo Simples Nacional. nos termos da

Lei Complementar n" 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

lleajuste
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7. 15. Os prcços inicialmente contralados são Ílxos e irreajustár,eis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estinrado.
7.16. Ap<is o interregno de um ano. e independentemente de pedido do

Contratado. os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação. pelo

Contratante. do índice INPC/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas c

concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.17. O rea.luste será realizado por apostilamento.
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.l.Comete inlração administrativa. nos termos da Lei n' 14.133. de 2021. o

Contratado que: der causa à inexecução parcial do contrato: der causa à inexecução
total do contrato: ensejar o relardamento da execução ou da entrega do ob.leto da
contratação sem motivo justiÍicado: apresentar documentação fàlsa ou prestar
declaração lalsa durante a execuçâo do contrato: praticar ato tiaudulenlo na
execuçào do contrato: comportar-se de modo inidôneo ou comeler Íiaude de
qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto no ârt. 5o da Lei n' 12.846. dc l" de
agosto de 2013.

Íl.2.Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sançõcs:

1.1.11 Advertência. quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do

contrato. semprc que não sejustificar a imposiçâo de penalidade mais gravel

1.1.12 Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas dc

incxecução parcial com grave dano. inexecução total ou retardamento injustiÍicado.
sempre que nào se justificar a imposiçào de penalidade mais grave:

1.1.13 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas de Íalsidade documental. ato fraudulento, comportamento inidôneo ou ato

lesivo:

1.1.14 Multa rnoratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicado
sobrc o valor da parcela inadimplida. até o limite de l5 (quinze) dias:

1.1 .15 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do

valor da contratação pela inexecução total do contrato.

tl.3.A aplicação das sanções preristas neste [ernro de Reiirôncia nào exclui. enr
hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

tl.4.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assL'gure o
contraditório c a ampla dcl'esa ao Contratado. observando-se o procedimcnto
previsto no art- 158.da I-ei n" 14.133. de_2021.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.O lbrnecedor será selecionado por meio da realização de procedimerrto dc

LICITAÇÃO. na n.rodalidadc PREGÀO. sob u lorma ELE'|RONICA. conr a<Joção

do critério de.julgamento pelo MENOR PRllÇO POR Il'trM.

Avênidà Antônio Gonçâlvês, Qd.26, Lt. 01, Parque Residencial lsâuíã, Sântô Hêlênâ de Gôiás - GO, CEP:75920-0O0
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Exigências de habilitação
9.3.Para Íins de habilitação, deverá o interessado compro\ar os seguintes rcquisitos

Habilitação .jurídica
9.,l.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis" a

cargo da .Tunta Comercia[ da respectiva sede;
9.5.Sociedade empresária. SI-U ou EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis. acompanhada de
documcnto comprobatório de seus administradores,

9.6.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da cunso lidaçàtl respectiva.

9.7.Se for Microempresa ou ,empresa de pequeno porte, deverá apresentar
DECI,ARAÇAO DE QUE NAO TENIIA CELEBRADO CONTRATOS COM A
ADMINISTRAÇÃO PT]BLICA CUJOS VALORES SOMADOS
EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS DE
ENQUADRAMENIO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQTJENO PORTE.

9.ti.Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos
benefícios constantcs dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n' 123, de 14 de
dezembro de 2006. deverão apresentar esta declaração em obediência aô que
dispõe o .E 2"" afi. 4" da I-ei 14.13312021 .

Avenida Antônio Gonçâlves, Qd.26, Lt. 01, Parquê Residenciâ I lsâuíâ, Sàntã Hêlênâ dê Goiás - GO, CEp:75920-000
.* santahelena.go.gov.bí | § (5a) 36a1-8785

li.egime de execução
9.2.O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

Habilitação Iiscal, social e trabalhista
9.9.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGF'N;
9.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FG fS):
9.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho (CNDT);
9.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Disírital do domicílio

ou sede do Í'ornecedor;
9.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fomecedor;

Qualifi cação Econôm ico-Financeira
9.15. Certidão negativa de lalência expedida pelo distribuidor da sede do

lornecedor.

Qualifi cação Técnico-Operacional
9.16. Comprovação de aplidão para a prestação dos serviços mediante

atestado(s) de capacidade técnica. Íbrnecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito
pÍrblico ou privado. que comprove(m) a execução de serviços de publicação de atos
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ollciais cm veíc o dc conrunicaçâo oficial (DOE. DOU ou Jomal de Grande
Circulação);

9.17. O fbmecedor disponibilizará lodas as inlirrmações necessárias à
comprovaçào da legitimidade dos atestados. apresentando. quando solicitado pela
Adminislração. cópia do contrato que deu suportc à contratação.

Disposições gerais sobre habilitação
9.1 8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaÇão de CNP.I/CPF'

dil'erentes. sah'o aqueles legalmente permitidos.
9.19. Se o f'ornecedor lor a matriz. todos os documentos devcrão estar em nome

da matriz. e se o lornecedor fbr a Íllial. todos os documentos deverào estar em
nome da tilial.

IO. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRA"TAÇÃO
10.1 O custo estinlado total da contrataçâo. que corresponde ao Valor máximo

aceitável. é de RS 508.465.00 (quiúentos e oito mil, quatrocentos e sessenta e cinco
reais). conÍ-orme custos unitários apostos nas tabelas contida no item 1.1 acima.

I 1. ADEQT]AÇAO ORÇAMENTARIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrào à conta de

rccursos especíÍicos consignados no Orçamento Geral do Município. nas seguintes
dotações:

01.64.04. 122.1

04.01 .08.244. 1

05 01 .10.122.1
l l.0 r .1 2.i61 .1

09.0I .06. I 82. I

1 0.01 .1 8.5.tl .1

0u.01 .15.452.1

l 08.2.026.3.3.90.39.00 FR l 00
I r 6.2.060.3.3.90.39 FR 100/1 29ll 32
l I 8.2.063.3.3.e0.39FR 1 00/l 02
1 24.2.083.3.3.90.39 I-'R 101/l I 5

12.1.2.07 5.3.3.90.39 IrR I I 0
1 )2.2.07 6.3.3.90.39 FR I 00/ I 52

I 09.2.073.3.3.90.39 [R 1 00/l 71

11.2. As dotações rclativas aos exercicios flnanceiros subsequentes serãcr

indicadas após aprovaçâo da [,ei Orçamentária respectiva e liberação dos cróditos
correspondentes. mediante apostilamento.

Avênida Antônio Gonçalves, Qd. 26, Lt. 01, Pàrquê Reeidenciãl lsâurâ, Sântâ Helena de Goiás _ GO, CEP:7592O-OOO
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PREGAO ELETRONICO N'OO8/2026
PROCESSO N" 3007/2026

APENDICE I

ESTT DO TIICNI('() PIIELIMINAR

I. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

I.l. O Municipio de Santa Helena de Goias - GO enÍienta a necessidade permanenle

e contínua de dar publicidade a seus alos administrativos nos veículos oÍlciais

legalmente exigidos. A ausência de contrato vigente para prestação desses serviços

coloca a Administracao Municipal em situação de risco jurídico. uma vez que atos

cuias publicaçôes são condição de validade e eficácia - como portarias. editais de

licitação. convocações de concurso público. extratos de contratos e convênios - Ílcam

sen.r o devido amparo flormal. A situação atual demanda a imediata contratação Íbrmal

de empresa habilitada para realizar tais publicações nos veículos peíinentes: Diário

Ollcial do Estado de Goias (tlOE), Diário OÍlcial da Uniao (DOU) e Jomal de Grande

Circulacao.

1.2. A solução adotada pela Administração consiste na contratação. por meio de

empresa(s) especializada(s) que comprovem vínculo formal com os respectivos

vciculos de comunicação, aptas a recepcionar os textos oÍlciais encaminhados pelo

Município e promover sua publicação tempestiva. Não se vislumbra necessidade de

dedicaçâo exclusiva de mão de obra nem a aquisição de equipamentos adicionais.

tratando-se de sen,iço remoto com entrega de comprovante de publicação ao fiscal do

contrato designado.

1.3. Os quantitativos estimados Íbram apurados com base na série histórica das

publicaçôes realizadas pelo Município nos últimos l2 (doze) meses. acrescidos de

margem de segurança para atender a demandas sazonais (periodos eleitorais, licitações

de obras. concursos públicos).

1,,1. A contratação reveste-se de inquestionável interesse público. pois, a publicidade

dos atos administrativos e um dos pilares do Estado Democratico de Direito,

decorrente diretamente do principio constitucional da publicidade (art. 37. caput.

CF/88). A fàlta de publicação pode acarretar nulidades. prejuizos ao erário e

responsabilizaçâo dos agentes públicos. Âlóm disso. a publicação de editais de

AvenidaAntônio Gonçalves, Qd.26, Lt. 01, Parqu€ Residencial lsaurâ, Sântà Helêna deGoiás - GO, CEP:75920-000
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licitaçào em veículos ollciais e.jornais de grande circulação e requisito legal para

garantir a ampla competitividade dos certames e a isonomia entrc os licitantes.

2. REFERÊNCIAA INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTOS

2.1. A presente contratação está em consonância com os planejamentos orçamentários

do órgão. Registra-se quc o PCA 2026. ainda não foi elaborado. Não obstante. a

necessidade e premente. continua e está devidamente justificada nos presentes autos.

sendo a contrataçào plenamente compatível com a programação orçamentária do

Município para o erercicio vigente.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para a correta execução do objeto. a en'lpresa contratada deverá atender aos

seguintes requisitos:

-1.2. Habilitação jurídica regular. com ato constitutivo arquivado no registro

competente. nos termos da Lei n. 14.13312021:'

-i.3. Regularidade fiscal e trabalhista plena. incluindo certidôes negativas de débitos

Íêderais. estaduais. municipais, FGTS e trabalhistas (CNDT);

3.{. QualiÍicaçâo técnica comprovada mediante: (a) atestado(s) de capacidade técnica

comprovando a execução de serviços de publicação de atos oficiais; e (b) comprovação

de vinculo lormal com cada veículo de comunicação nos quais ofertará - contrato de

agência, credenciamento ou autorização emitida pelo veículo - para o DOE. DOU e

Jomal de Crande Circulaçào. respecti\ amenle:

-1,5. Capacidade operacional para receber textos por meio eletrônico. realizar as

publicações nos prazos solicitados e fornecer comprovantes de publicação (recortes.

exemplares ou comprovantes digitais autenticados)l

3.6. Prazo de vigência contratual de l2 (doze) meses. prorrogável por períodos iguais

e sucessivos. até o limite de l0 (dez) anos, conforme art. 107 da Lei n. 14.13312021;

3.7. Sustentabilidade: prefêrência por comprovantes eletrônicos de publicação sempre

que tecnicamente possível. em substituição a exemplares impressos, e adoção de

canais digitais para envio e confirmacao dos pedidos de publicação.

-1. risTl\rA'rr\A r)E QtrÂNTIDAI)ES E MriMÓRIA DE ("(LC L L()

Avenidã Ântônio Gonçâlv€s, Qd.26, Lt- 01, Parquê Rêsidenciàilsaura, Santa Helenâ dê Goiás - GO. CEP:7592O-OOO
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4.1. Os quantitativos estimados Í'oram apurados com base na análise da série histórica

de publicações realizadas pelo Munícipio nos últimos l2 (doze) meses. considerando

as seguintes categorias de atos su.leitos a publicação: portarias: editais e avisos de

licitação: extratos de contratos e termos aditit'os: convocações de concurso público e

processos seletivos: balancetes e demonstrações contábeis: e demais atos

administrativos que, por Í'orça da lei. exi.lam publicação oÍicial.

ITENI 0l -.lornal de (Jrandc ('irculação

Fundo

Iundo Municipal de Sa[rde

I undo Municipal de Assistôncia Social

l'undo Nlunicipal dc Iiânsito

Prelêitura Municipal

liuntlo Municipal do Corpo de Bombeiros

Irundo Municipal do Meio Ambiente

l]undo Municipal de Educação

Estimativa 2026 (+501'l')

2.175

9t5

{5

2.175

,15

.t5

(+l5o/<'\ 287

2021

1.650

610

l0

1.650

i0

l0

250

ITENI 02 - l)iário Oficial do listado (DOE)

:t0 .15Fundo Municipal do Meio Ambiente

21121 listimativa 2026 (+50%,)

I:undo Municipal de Sa[rde .100 600

I-undo Municipal dc Assistência Social 110 t65

lrr-rrrdo Municipal de 'l rânsito ;+0 60

Pret-eitura Municipal 390 585

Avenida Antônio Gonçalves, Qd.26, Lt. 01, Pârque Residencial lsâura, Sãnta H€lena d€ Goiás - GO, CEP:75920-000
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l]undo Municipal de Educação

Estimativa 2026 (+50%)

(+15%) rl-j

2021

t25

l'l'l.lM 03 - I)iário OÍicial da União (lX)U)

l'untlo

Fundo Municipal de Saúde

Fundo Municipal de Assistência Social

F undo Municipal de Trânsito

PreÍ'cittrra Municipal

Fundo Municipal do Corpo de Bombeiros

I'undo Municipal do Meio Anrbiente

lrundo lll un ic ipal de l.clucaçào

Estimativa 2026 (+ 50oÂ\

2.62s

660

75

2.550

.15

.15

(+ls%) l{3

2021

r.750

"1,10

50

1.700

:10

115

i0

A estimativa para 2026 foi elaborada com base na série histórica de 2021 conlorme

[rltima licitaçào realizada. considerando os temlos aditivos que Í'oram realizados duranle

este período e a intlação acumulada do período (IPCA). bem como o crescimento médio

da demanda administrativa decorrente da ampliação de programas. aumento da

transparência pública e aplicação da [-ei n" 14.13312021. Aplicou-se fator de atualização

aproximado de 50%. garantindo adequação orçamentária e mitigação de riscos de

insufi ciência contratual.

No que se refêrc ao Fundo Municipal de liducação. a estimativa foi realizada conr

base na serie histórica a partir do ano de 2023. em razào da criação do referido fundo e

do início da execução orçamentária própria nesse período. Dessa forma. considerando o

intervalo mais recentc de dados disponíveis" bem como a evolução da demanda

administrativa vinculada às atividades educacionais. aplicou-sc acréscimo estimado de

l57o nas quantidades. levando em conta exclusivamente o periodo analisado. a fim de

assegurar rnargem adequada para atendimento das necessidades do órgão.

Av€nida Antôn io Gonça lves. Qd.26, Lt. 01, Parqu€ Residênciôl lsauíá, Sânta Helêía de Goiás - GO, CEP:75920-000
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1.2. A n.remória de cálculo considera:

a) média das publicações dos últimos l2 meses por veículol

b) acréscimo sobre a média histórica para absorver demandas extraordináriasl

c) e alinhamento com o quantitativo registrado em contratações similares de outros

rnunicípios goianos de poÍe equivalente consultados no PNCP.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA

SOLUÇÂO

5.1. Foram analisadas as seguintes soluções para atendimento da necessidade de

publicação de atos oÍiciais:

Solução I - Contratação direta dos veículos de comunicação: consistiria em celebrar

contratos individuais com a Imprensa Oficial do Eslado (SEGPLAN/GO) para

publicacoes no DOE. com a Imprensa Nacional para publicacoes no DOt.l. e con.r

jornal de grande circulação para as demais. Embora seja allemativa viávcl. implica a

gestão sinrultânea de múltiplos contratos conl processos de liquidação e pagamento

distintos. elevando os custos de transação adminislrativos sem ganho proporcional de

economicidade. Valor estimado equivalente ao da Solução 2.

Sotução 2 - Contratação de agôncia intermediadora credenciada: empresa habilitada

queja possui contratos/credenciamento com os veículos de comunicaçào e atua como

intemrediadora. consolidando todas as publicações em um único contrato por item.

Esta solução é amplamente adotada por municípios brasileiros. pois reduz os custos de

Avenidâ Antônio Gonçâlvês, Qd.26, Lt. 01, Parqu€ Residehcial lsaura, Santá Helênã deGoiás - GO, CEP:7592O-O0O
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Itrnr l'e icu lo Descricao Qtd.
Estimada

tJnidade

í)l Jornal de

Circulacao

(lrande Publicaçào de atos oficiais.

editais. avisos e convocacoes que

exi.iam arnpla publicidade.
6)81 Puhlicacào cm2

0l

0-l Publicação de atos que envolvam

convênios- contratos e

tran slerrincias Í'ederai s.

6. l.1l

I'OTAL Publicaçôes

I

DOI - Diario Olicial do Publicaçào de atos oficiais. 
I

Estado de Coias poíarias. exrratos c cditais I l.6lj Publicaçào cm]
erigidos pela leeislação estadual. 

I

DOtJ- Diario Oticial da

tiniao i Publicaçào/cm3
I
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transação. simplifica a gestão contralual e garante que a Administração lide com

lornecedores especializados por veículo. A pesquisa de mercado realizada no PNCP

confirma a viabilidade econômica e a competitividade desta solução. com valor total

estimâdo de R$ 428.162,34 (quatrocentos e vinte e oito mil. cento e sessenta e dois

reais e trinta e quatro centavos).

5.2. Após comparação entre as soluções, optou-se pela Solução 02 (agência

inlermediadora com adjudicação por item). por ser â mais vantajosa sob os aspectos

de eÍlciência administrativa. economicidade e praticidade operacional. em

consonância com o art. 44 da Lei n. lzl.l ji/2021 . A pesquisa de contratações similares

no PNCP evidenciou que esse e o modelo predominante entre os entes públicos

brasileiros de porte similar. A análise da série histórica não identificou inconsistências

graves que devam ser corrigidas no novo processo.

6. ESTIMATTVA DE PREÇOS

6.1. A estimativa de preços foi elaborada com base em pesquisa de contratação anterior

realizada por este município. nos termos do aft. 23 da Lei n. 14.13312021 .

Itern Descricâo Quantidade Valor Urit.
Estimâdo (PNCP)

Valor Total
Estimad0

Publicacao de atos oficiais no Jornal

de Crande Circulacao

(r.l8 7 RS t-1.99 Rs 87.955. t l

Publicacao de atos ot'iciais no Diario
Otrcial do Estado (D.O.E)

l.6l-l RS -17.90 RS78.69q.70

Publicacao de atos oficiais no Diario
Otlcial da Un iao (D.O.U)

(r.l-13 RS -11.5 7 RS26 t .507.5 I

I()l^1.(;t.tt^1. RS ,118. 162.i,l

0l

ol

6.2. Ressalta-se. ainda. que o valor estimado também foi apurado a paÍir do último

contrato vigente do Fundo Municipal de Educação InÍàntil (FMEI) do próprio

município para este mesmo objeto. utilizando-o como referência para a composição da

estimativa.

6.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 428.162.34 (quatrocentos e vinte e

oio mil. cento e sessenta e dois reais e trinta e quatro centavos). distribuidos por item

con f'orme tabela acima.

avênidâ antônio Gonçar*" * 'i: illJ:i"111,1".1T.,- "i '"i.'Af;:,i.'*T "e 
Goiás - Go' cEP: 7se20-ooo

0l



SANTA HELENA

P--E*9-9J"â:

7. DESCRTÇÂO DA SOLUÇÀO COMO UM TODO

7.1. A soluçào contratada consistirá na prestação contínua. por empresa credenciada

.lunto aos respectivos veiculos de comunicação. dos serviços de publicação de atos

oÍlciais do Município de Santa Helena de Goias - GO.

O fluxo operacional da contratação sera o seguinte:

7.2. lnicio: celebração do contrato e emissão de Ordem de Serviço em até 5 (cinco)

dias úteis da assinatura:

7.3. Operação rotineira: o setor competente do Município encaminha. por e-mail ou

sistema. o texto do ato a ser publicado. especificando o veículo desejado e a data limite.

O contratado confirma o recebimento em até 24h e informa a data prevista de

publicação:

7.1, Execuçâo: o contratado realiza a publicação no veículo indicado, no prazo

solicitado. sem alteração do conteúdo do texto. ressalvados ajustes de formatação

grálica inerentes ao veículo;

7.5. Comprovação: em até 24h após a publicação, o contratado envia ao fiscal do

contrato comprovante (recorte digital. exemplar ou declaração do veiculo) que servirá

de base para o ateste e faturamento:

7.6. Faturamento: mensalmente. o conlratado emitirá nota fiscal discriminando cada

publicacao realizada (data. veiculo. cm2 ou número de linhas. valor unitário e total).

O Ílscal atesta e encaminha ao gestor para liquidaçãol

7.7. Pagamento: efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal

alestada. via ordem bancária:

7.8. Encerramento: ao final da vigôncia. o gestor elaborará relatório final avaliando a

execução contratual e subsidiará a decisão sobre eventual pronogação.

8. .II.,ISTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÂO (ITEM)

tt,l. O objeto e composto por itens tecnicamente divisiveis, pois cada veiculo de

comunicação (Jornal de Grande Circulacao. DOE e DOU) possui características"

preços e mercados fomecedores distintos. A ad.iudicação por item é. portanto. a mais

adequada. pois: amplia a compelitividade. permitindo que diferentes empresas

concoram em cada item: làvorece a participação de microempresas e empresas de

Avenidâ Ántônio Gonçar*' * 
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pequeno porte especializadas em determinados veiculos: evita o sobrepreço decorrente

da Íbrmação de um único lote global: e está em conlormidade com o art. 40. parágral'o

lo. da Lei n. 14.13312021 . que prioriza a divisão do ob.leto em itens quando

tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1. Com a contratação dos serviços de publicaçâo de atos oficiais. a Administração

Municipal pretende alcançar os seguintes resultados:

9.2. Conformidade legal plena: 100% dos atos que exigem publicação oficial

publicados dentro dos prazos legais. eliminando o risco de nulidades por ausência ou

intempestiv idade de publicaçào:

9.3. Eficiência administrativa: redução do tempo médio entre a emissão do ato e sua

publicação para no máximo 5 (cinco) dias úteis;

9.1. 'l'ransparência pública: lodos os atos administrativos de interesse público tornados

acessír'eis a populacao por meio dos veiculos oficiais:

9.5. Economicidade: contratação dentro dos parâmetros de mercado apurados na

pesquisa PNCP. sem sobrepreco:

9.6. Rastreabilidade: arquivo organizado de todos os comprovantes de publicação.

permitindo auditoria e controle intemo e extemo.

IO. PROVIDÊNCIASNECESSÁRIAS

10.1. Antes da lbrmalização da contratação. a Administração deverá adotar as seguintes

providências:

10.2. Designação fbrmal do servidor responsável pela elaboração e aprovação do Termo

de Referência e do Edital:

10.3. Realização da pesquisa de preços definitiva, conforme aLei 14.13312021, para

composição do orçamento estimativo final que instruirá o Edital;

10.4. Identificação e reserva da dotação orçamentária especiÍica para cobefiura das

despesas;

10,5. Designação formal do gestor e do(s) fiscal(is) do contrato. conlorme art. 117 da

I-ei n. 14.133/2021 :

Av€nida Antônio Gonçãlv€s, Qd.26, Lt. 01, Parqu€ Residenciallsàura, Santa H€lena d€ Gojás - GO, CEP:75920-000
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10.6. Elaboração e aprovação do Edital de Pregao Eletrônico e seus anexos (Termo de

Referência- Minuta de Contrato);

10.7. Publicação do aviso de licitacao no PNCP e nos veículos exigidos pela Lei n.

14.133t2021.

II. CONTRATAÇÕESCORRELATAS/INTERDEPENDENTES

ll.l. Não foram identilicadas contratações correlatas ou interdependentes em

andamento que possam interferir diretamente na execução do presente objeto.

Registra-se, contudo. que os serviços de publicação aqui contratados serão necessários

para a publicidade dos demais processos licitatórios do Município. devendo o gestor

garantir que o contrato esteia vigente antes do início de qualquer procedimento que

exija publicação em veiculo oficial, em atencao ao art. I15, paragrafo lo, da Lei n.

14.13312021.

12. IMPACTOSAMBIENTAIS

12.1. A prestação dos serviços de publicação de atos oficiais possui impacto ambiental

reduzido. Os principais aspectos a considerar são:

12,2. Consumo de papel para impressão dejornais e diários oficiais: trata-se de impacto

inerente a atividade do veículo de comunicação, suieito as suas próprias norÍnas

ambientais. A Administraçào incentivará o uso de comprovantes eletrônicos,

reduzindo a necessidade de exemplares impressos;

12.3. Comunicação digital: o envio de textos e comprovantes por meio eletrônico

elimina o deslocamento fisico entre as partes, reduzindo a emissão de carbono;

12.4. Medida mitigadora principal: privilegiar a versão digital dos diários oficiais e

comprovantes de publicação. em consonância com a Política Nacional de Resíduos

Sólidos (Lei n. 12.305/2010) e com as diretrizes de sustentabilidade das contratações

públicas.

13. DECLARAÇÃO DE VTABTLTDADE OU NÃO

13.l. Diante de todo o exposto. declara-se a VIABILIDADE dâ contratação de serviços

dc publicação de atos oficiais pelo Município de Santa Helena de Goias - GO. pelos

seguintes fundamentos:
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l-1.2. Viabilidade tecnica: existem no mercado diversas empresas aptas a prestar o

serviço. conforme demonstrado no levantamento de mercado. O objeto é bem deÍlnido.

com especificações objetivas e verificáveis;

l-1.3. Viabilidade operacional: o fluxo de execução contratual e simples. com entrega

remota e comprovação documental. sem necessidade de infraestrutura adicional por

parte da Administração;

l-3.,1. Viabilidade orçamentária: o valor total estimado de R$ 428.162.34 (quatrocentos

e vinte e oito mil. cento e sessenta e dois reais e trinta e quatro centavos). e oompatível

com a capacidade orçanrentária do Município para o exercicio vigente. conlorme

dotação orçamentária a ser indicada no proccsso;

l-1.5. Adequação a necessidade: a solução proposta (Pregão EIetrônico com adjudicação

por item. vigência de l2 meses prorrogavel) é a que melhor atende a necessidade

identiÍlcada. com maior transparência, competitividade e economicidade.
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PREGÃO ELETRONICO N'OO8/2026
PROCISSO N' 3007 t2026

ANEXO II
Mot)ELo Df DECLARAÇÃo panq. MICR()r MrRESA ()tr EMeRESA Df

PEQUf NO PORTE OTi MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

CEP ...............'...-.. . ntunicípio/Estudo. por seu representânte lcgal abaixo assinado. DIiCLARA. para

tins de participação em licitação acima rel'erida, sob as penas da lei que:

I - Que é ME. EPP ou MEI e rào se encontra enr nenhuma das situações do § ,1". art. i'.
da Lei Cornplementar n" 123/2006. eslá apto a usuÍiuir do tratamento estabelecido nos anigos 42

a 49 da Lei Complementar no 12312006.
ll - QLre no ano-calendário de realização desta licitação. os valores somados dos contratos

celebrados conr a Administração Púhlica não extrapolam â receita bruta máxima admitida para

Íins de enquadramento conro empresa de pequeno porte. nos tenros do an.,1'" § 2'da Lei n'
r.l. li3/202 r .

I-OCAL E DA'IA

ASSINATURA tX) REPREST'INTANTE l.l,(lAL
1Nome. identidade. carimbo e âssinatura do representarte legal da empresa)

Avênidô Ântônio Gônsãlv€s. Qd.26, Lt. Ol, pâtquê Residenciôl lsarrâ, Santa Helênâ de Goiás - GO, CER 75920-000

:,. santahelenâ.to.gov.br I § (64) 3641-8785

-

Ret'erência: Pregão Eletrôn ico n'0xV2026

(Nonre da lrnrprcsa) . inscrita no L NI)J nn . sediada na

I

I



§ANTA HELENA

9F.991*:

PRTGÃO ELETRÔN ICo N"OO8/2026
PROCESSO N" 3007/2026

ANIXO t
MODELO DE I'ROP()STA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO I)A LICIl'AN'IE)

A (Ao)
Pregoeiro(a) da PreÍêitura Municipal de Santa Helena de Goiás
ReÍêÉncia: Pregão Eletrônico n" 0XX/2026

(Norne da Enr presa)

CEP -.. '_. nunic ípio/Estutkt por sr:u representante legal abaixo assinado. tendo exatninado
o edital de licitação acima mencionado- \em apresentar a presente proposta de preços para a

contrataÇão do objerc abaixo- em confomidade con o Edital de licitaçào na modalidade Pregão
Eletrônico n" XX/2026. conlbrrnc planilha e condições abaixo:

Declaro que nos preÇos propostos estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas.
inclLrsive tributos. embalagens. encargos sociais. frete. seguro e quaisquer oulras despcsas que

incidam ou venham a incidir sobre o objcb desta licitação. inclusive para a cntrega dos rnateriais
no endereço indicado no Edital.

Caso a nossa proposta seja aceita. comprrxretemo-nos a fomecer o objeto no prazo e

condiçires previstos no Edital. contados a pârtir do recebimento da respectiva nota de empenho.
A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos, a contar da data da

abertrrra da sessão.
Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente. esta

proposta constituirá um conrpromisso de nossa partc. obsenadas as condiçÔes do Edital.

I-OCAL E DATA

ASSINATURA DO REPRESL-NTANTE I-ECAL
1Nome. identidade. carimbo c assinatura do representante legal da empresa)

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:
- Descriçào dclalhada do item. COM INDICAç ÀO de todas as câracterísticas dos produtos
cotados. com especiÍicações claras e detalhadas. nome comercial e marca.
- InclLrsão de toda e qualquer obsen'ação necessária ao conhecimento da área demandante que

complementem as especificações mínimas requeridas referentcs aos produtos cotados.

- Prcço ulritário e total dâ propostâ em moeda corrente nacional. expressos em algarismos e por
extcnso,
- lndicar razão social. endereço completo. telefone e e-rnail da empresa proponente- CNPJ. nome
do banco. agência e no da conta bancária onde deseja receber os seus créditos.

inscrita no CNPJ no _, sediada na _.

VÁLOR
Lr:\- lT

vALOR
TOTALITE\I D[:S( RtÇAO/

ESPE('IFICAÇÀO
t \t) QlDr. ll.\R( \

Âv€nida Antônio Gonçalves, Qd. 25, Lt. 01, Parqu€ Residenciâl lsau.ã, Santê Helenâ de Goiás - GO. CEP: 7592O-OOO
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PREGAO E LETRONICO N'OO8/2026
PROCESSO N' 3007/2026

ANEXO IV
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CoNTRATO ADMINISTRATIVo N'
QUIi UNl RE St CE[-UBR^M O FUNI)o
MUNICI0PAT- I)ll l,t)tJCAÇÀO t)I] SANTA Ht:l.t,N^
DL (iOlAS CO. I i . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

O MUNICiPIO DE SANTA HELf,NA DE GOIÁS/GO. com sede no(a) .................................... na
cidade de Santa Helena de Goiás/(iO. inscrito(a) no CNPJ sob o no neste alo
representado(a) pelo(a)......................... (cargo e nome). DECRF-TO N' XX/XXXX. doravante
denominatlo CONTRATANTE. e o(a) .. inscritolal no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na ....... doravante designado CON1 RATAf)O. neste ato
representado(a) por.................................. (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos. tendo ern vista o que consta Íro Processo n" XXXXX-/2026 e enr

obseruância às disposições da Lei n' 14.133. de l'de abril de 2021. e demais legislações aplicávcl.
resolr cm celebrar o presente Termo de Contrato. decorrente do Pregào Eletrônico n' XX/2026. rrediantc
as cláusLrlas e condições a seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMf,IRA. OBJITO
l.l. O objeto do prcsente instnlnento é a contratação de
estabelecidas no Ternro de Relerência.

. nas condiçtic's

t.). ob eto da contra ao

Vinculam esta contrâtação, independentemente de transcrição
O Termo de ReÍ'erência:
O Edital de licitaçãor
A Proposta do contratado:
Flventuais anexos dos documenlos supracilados.

2. CLÁUSULASEGUNDA_VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ................ (indicar o prazo), contados do(a) (indicar
o termo inicial da vigência). prorrogável por até l0 (dez) anos. na fonra dos artigos 106 e 107. da t-ei
n' i-1. lli. de 2021 .

2.2. A prorrogação de que trata o item 2.1 é condicionada ao ateste. pela autoridade competente.
de que as condições e os preços perrnânecem vanta.iosos para a Administraçào. permitida a negociaçàtr
com o CONTRATADO.
2.3. O CONTRAIADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorroeaçâo do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas

sanções de declaração dc inidoneidade ou impedimenlo de licitar e contratar com poder público.
observadas as abrangênoias de aplicaçâo.

J.
3.1

i.l

l.-l

VAI,OR
I]NI'TÁRIO

VALOR
TOTAI,ITEM t_rN tL) QUAN r ESPECIITICAÇAO MARCA

Aven;da Antônio Gonçâlves, Qd.26, Lt. Ol, Parque Resid€ncial lsaura, Santa Helena de Goiás GO, CEP 75920 OO0
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3. CLÁUSULATERCEIRA_ExECUÇÂoEGEsTÃoCONTRATUAL
3.1. O regime de execução cttntratual. tts modelos de gestão e de execLrção. assinr como os prâzos
e condiçties de conclusâo. entrega. observação e recebimento do objeto constam no 'lenno de
Ret'erência. anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇAO
Não será adrnitida a subcontratação do ob-ieto contrâtual

5. CLÁUSULAQUINTA_PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto. inclusive tributos e/ou inrpostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários.
fiscais e comerciais incidentes. taxa de adminislração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto dâ contratação.
5.i. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagameutos devidos âo
CONTRATADO dependerão dos quantitalivos eletivamente Í'onrecidos.

ó. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pâgamenlo âo contratado e demais condiçôes a ele referentes cncontram-se
definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA- REAJUSTE
1.1. Os preços inicialnente contratados são firos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamerto estimado para a contrataçâo.
7.2. Após o interregno de um ano. e mediante pedido do contratado. os preços iniciais serào
rea.iustados. mediante a aplicação. pelo contratante. do írdice IPCA. exclusivarnenle para âs obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos rea-iustes subsequentes ao prinreiro. o intervalo mínimo de um ano será contado a panir
dos cfeitos financeiros do último reajustc.
1). No caso de alraso or.r nâo dirulgaçào do írrdice de rea.iu starn enlo. o c(rrtratanle pagará ao

contratado a inrportância calculada pela última variação conhecida. liquidando a dil'erença
correspondente tão logo se-ia divulgado o índice deÍinitivo.
7.5. Nas aferiçôes finais. o índice utilizado para reâ-iuste será. obrigaloriamente. o definilivo.
1.6. Caso o índice estabelecido para reâjustamenlo venha a ser extilrto ou de qualquer lonna nào
possa mais ser utilizado. será adotado. enr subslituição. o que vier a ser detenninado pela legislaçào
então em vigor.
1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as parles elegerão novo índice
oficial, para reajuslamenlo do preço do valor remanescenle. por meio de termo aditivo.
7.8. O rea-iusle será realizado por apostilanrento.
7.9. Durante a vigência do contrato. caso ocorra algum Íàto imprevisível ou previsível de efeitos
incalculáveis. que causem o desequilíbrio econônr ico-financeiro do contralo, a contatada poderá
pleitear o reequilíbrio do contrato.

S. CLÁUSULA OITAVA _ OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1. lixigir o curnprirrento de todas as obrigaçõcs assunridas pelo Contratado. de acordo conr o
contrato e seus arexos:
8.2. Receber o ob.jeto no prazo e cotldições eslabelecidas no1-enno de Relerêncial
8.3. NoliÍlcar o Contratado. por escrito. sobre vícios, deÍêitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido. para qLre se.ja por ele substituído. reparado ou corrigido. no total ou em paÍe. às suas expensas;
8.4. Acompanhar e Ílscalizar â execução do contrato c o cunrprinrento das obrigações pelo
Contratado:

Aveíida Antônio Gonçalves, Qd.26. Lt. O'1, Pa.quê Rerid€ncial lsâura, Sântâ Helênâ dê Goiás - GO, CEP:7592O-OOO
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8.5. Eletuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no
prazo. forma e condiçties estabelecidos no presente Contrato:
8.6. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato:
8.7. Cientit'icar o tirgão de representação judicial para adoção das rnedidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratadol
8.8. Explicitarrente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

crecução do presente Conlrato. ressalvados os requerimerltos manifestamenle impertinentes. meranrente
protelatórios ou dc nenlrum inleresse para a boa execução do ajuste.
8.8.1. A Administraçào terá o prazo de l0 (dez) diâs [rteis. a contar da data do protocolo drr

requeriÍnento para clecidir. admitida a prorrogaçào motivada. por igual periodo.
ti.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecinrento do equilíbrio econôrn ico-financeiro t'eitt,s
pclo contratado no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis.
11.9. Notificar os emitentes das garantias, caso haja. quânto ao início de processo administratirtr
para apuração de descunrprinrento de cláusulas contratuais.
lt. I 0. A Adm inistraçào rrão responde rá por quaisquer compromissos assum idos pelo Contratado com
terceiros- ainda que vinculados à erecução do contrato. bem como por qualqucr dano causado a terceirtrs
em decorrência de ato do Contralado. de seus empregados. preposlos ou subordinados.

9. CLÁUSU LA NONA _ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos.

assunrindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita erecuçâo do
oh.ieto. obsen'ando. ainda. as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às detcrminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar lodo esclarecimento ou informação por eles solicitados:
9.3. Reparar. corrigiq remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte. no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bcns nos quais se verificarem vícios, def'eitos ou incorrcçires
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem conro por
todo e qualquer dano causado à Adrninistração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalização ou o acornpanhamento da execução conlrâtual pelo CONTRA I-ANTE. que ficará
aLrtorizado a desconlar dos pagamenlos devidos ou da garârtia. caso exigida. o valor correspondente aos

danos sofridos:
9.5. O CONT RATADO deverá entregar âo setor responsável pela fiscalização do contrato. junto
com a Nota Fiscal para lins de pagamento. os seguintes docunrentos:
9.5.1. prova de re'gLrlaridade relativa à Seguridade Social:
9.5.1. certidào coniurta relatila aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:
9.5.i. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Esladual ou Distrital do domicílio
oLr sede do CONTRA I-ADO:
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS CRFr e

9,5.5. Certidão Negativa de Débitos 'lrabalhistas CNDT.
9.6. Respon sab ilizar-se pelo cLrnprimento de lodas as obrigações trabalhistas. sociais.
prel idenciárias. tributárias. fiscais- cornerciais e as demais previstas em legislação específica. cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
conlrato:
9.7 . Cornunicar ao Fiscal do conlralo tempestivamenle. observada a urgênc ia da situação. qualquer
ocorrência anormal oLr acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. nào
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e qualro) horas;
9.8. Paralisar. por determinação do CONTRATANI'L. qualquer atividade que não este-iâ sendo

executadâ de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros:
9.9. Manter. duranle toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assum idas.
lodâs as condiçôes cxigidas para habilitação na licitação:
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9.10. Curnprir. duranle todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei
parâ pessoa corn deÍlciência. para reahilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as

reservas dc cargos previstas na legislação:
9. I I . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do
contrato. com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas:
9.12. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
cortrato:
9.13. Arcar com o rinus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo
cornplernentá-los- caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pâra o atendimento
do ob-ieto da contratação. exceto quando ocorrer algunr dos eventos arrolados no an. 124. II. d. da t-ei
n" 14.133. de 2021:
9.14. Cunrprir, alénr dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as

normas de segurança do CONTRATAN'ft:
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. con't

habilitaçào e conhecimento adeqüados:
9.16. Fonrecer os produtos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos:
9.1'7. Fonrecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados. ern

quantidade. qualidade e tecnologia adequadas. com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica. normas e legislação de regência:
9.18. Sr:bmeter previamente. por escrito. ao CONTRATANTE. para análise e aprovaçào. quaisqr.ter

mudanças nos méIodos exccutivos que fujarn às especilicações do Termo de Referência:
9.19. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relâtivas à segurança e à saírde

no trahalho:
9.20. Não submetcr os trabalhadorcs a condições degradantes de trabalho. jornadas exaustiras.
servidào por dír'ida ou trabalhos forçados:
9.21 . Não penritir a utilização de qualquer lrabalho do menor de dezesseis anos de idade. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade. observada â legislação pertinente:

9.22. Não submeter o Ínenor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em

condiç<iies perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes nâ Lista de Piores Fonnas de

Trabalho lnfantil. aprovada pelo Decreto n" 6..181. de l2 dejunho de 2008:
923. Receber e dar o tratamento adequado a denírncias de discriminação- violência e assédio no

anrbiente de trabalho:
9.24. linregar o ob.jeto acompanhado do manual do Lrsuário/folder/catálogo/ficha técnica" com rma
versão em poftuguês. qLrando for o caso:
9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e dânos decorrentes do objeto. de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor ([-ei n" 8.078. de 1990):
9.26. Comunicar ao CONTRATAN IE. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida
comprovação:
I 27 . (Jrientar e treinar seus em pregados sobre os deveres prev istos rra Le i no I 3 .709. de I 4 de agosto

de l0 | 8. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teÍlha acesso por força da

execução deste contrâto.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA_ INFRAÇOIS E SANÇÔESADMINISTRATIVAS
10.1. As regras acerca de infraçõcs c sânções adrn in istrativas relêrentes à execução do contrato sà()

aquelas dclinidas no Tcrnro de ReÍbrência. anexo a este Contrato.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMfIRÁ_ EXTINÇÃO CONTNNTUA.I
1 I .I . O coltÍrato scrá cxtinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de tercm
sido cunrpridas ou não as obrigações de ambas as parles coutraeÍltes.
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l l .l . l . O contrato poderá ser e\tinto antes do prazo rele fixado. sem ônus para o CONTRATAN T'8.
quando este nàn dispuser de créditos orçamentários para sua conlinuidade ou quando entender que o
contrato não rnais lhe oferece vantageÍr'I.
I 1.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que ha.ia

a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) mescs
de antecedência desse dia.
ll.l.3. Caso a notificaçào da não-continuidade do contrato de quc trata este subitem ocorra conr
rrenos de 2 (dois) meses da data de aniversário. a extinÇão contratual ocorrerá após 2 ldois) meses da
data da com unicação.
I 1.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas" ou antes do
prazo nele fixado. por algurn dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133. de 1021. bem conro
amigavelmente. assegurados o corrtraditório e a ampla delesa.
I I .i. Nesta hipótese. aplicam-se tarnbém os artigos 138 e 139 da rnesma Lei,
I 1.4. A alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da eslrulura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I I .5. Se a opcração implicar nrudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Í'onralizado terrro
aditivo para alteração sub.ietiva.
I 1.6. O tenno de extinçâo. seÍnpre que possívcl. será precedido:
I I .6. I . Do balanço dos eventos contrâtuâis -iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I 1.6.2. Da relaçâo dos pagamenlosjá efetuados e ainda devidos:
I 1.6.3. Das indenizações e nrultas.
ll.l. A extinçào do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm ico-Íl nanceiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
I I .8. O C ONTRATANTE poderá ainda:
I I .8. l. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO. reler a garantia prestada

a ser execulada. conforme legislaçào que rege a nratéria: e

I 1.8.2. Íros casos em que hotrver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administraçàtr.
nos lermos do inciso IV do art. 139 da Lei n.' 14.I 33, de 2021, reter os eventuais créditos existentes enl

làvor do CONl'RA'fADO decorrenles do contrato.
I 1.9. O contrato poderá ser e\tinlo caso se constate que o CON'|RATADO rnantérn vínculo de

ratureza técnica. comercial. econômica- financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgào ou

entidade contÍatante ou coÍr] agenle público que tenha desempenhado função rra licitação. ou atue na

Íiscalização ou na gestào do conlrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta.

colateral ou por alinidade. alé (, lcrceiro Lrau.

12. CLÁTISULA DÉCIMA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ll.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recLtrsos especíÍictts
consignados no Orçamento Geral deste exercicio. na dotação abaixo discriminada:
12.1. A dotação relativa aos e\ercicios financciros subsequenles será indicada após aprovação da

Lei Orçanrentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. ntediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ CASOS OMISSOS
ll.l. Os casos onrissos scrão decididos pelo contratante- segundo as disposições contidâs na Lei n"

l-l.lil. de 2011. e dernais normas federais aplicár'eis e. subsidiariamente. segundo as disposiçôes
conlidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de DeÍêsa do Consumidor e nomtas e princípios gerais

dos contrâtos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇÕES
14.I . Eventuais alterações corltratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

l-1. 133. de 202 I .

Avenida Antônio Gonçalvês, Qd.26, Lt.Ol, Parque Residenciâl lsâurâ, Sântâ Hel€na dê Goiás - Gq CEP:7592O-0OO

:,: santaheleíô.go.Bov.br I § (54) 3541-8785

L

I



SANTA HELENA
DEGOIAS

11.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários. ate o limite de 25% (r,inte e cinco por ccnto) do ralor inicial
atualizado do contrato.
14.2. I . As supressões resultantes de acordo celebrado entre as pârtes contratantes poderão e\ceder o
limite de 25%o (viÍrte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato.
I4.i. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditir,r,
subrnetido à previa aprovação da consultoria juridica do CONTRATANTF.. salvo nos casos de

.justiÍicada necessidade de antecipação de seus eÍ'eitos. hipótese em que a fonnalização do aditivo deverá
ocorrer r1o prazo máximo de I (um) rnês.
1.1.,,1. Registros que rão caracterizam alteração do contrato podern ser rcalizados por sinrples
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo. na Íbrma do art. 136. da Lei n" I4. I 33. de 202 I .

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
I5.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Pôrtal Nacional de Contratações
Públicas ( PNCP). na forma prev ista no art. 9'l da Lei n" 14. I 33- de 202 I . bern como no respectivo sítio
oflcial na lnternet. em atenção ao art.8'. §2'. da Lei n' 12.527. de 2011. e na imprensa oficial do
Município.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena de Goiás/GO para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçào.
conÍbnre art. 92. § l'. da Lei n" 14.13312l,.

l-ocal c' clata.

( ontratante

( orltratado

'Iêstenrunhas

l-
l-
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